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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUXÍLIO-
CRECHE. DESCONTOS. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. RECURSO PROVIDO.

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, "a", 
da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (e-STJ fls. 328-329):

 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL. 
ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. AUXÍLIO CRECHE. DESCONTOS. ART. 6º 
DO DECRETO Nº 977/1993. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR DA PARTE 
AUTORA. CABIMENTO. 
1. A legitimação ativa das associações decorre do artigo 5º, inciso XXI, da Constituição 
Federal, segundo o qual "As entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 
legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente". 
2. O Decreto nº. 977/1993 inovou indevidamente no ordenamento jurídico, uma vez que 
extrapolou as disposições previstas na Constituição Federal e na Lei nº. 8.069/1990, razão 
pela qual indevida a participação do servidor no custeio do auxílio-creche, cuja finalidade é 
a compensação pelo não atendimento do dever estatal. 
3. Com relação aos honorários advocatícios, a melhor interpretação dos dispositivos legais 
incidentes (arts. 18 e 19 da LACP) deve ser sistemática e com percepção teleológica, não 
bastando limitação de incidência de ônus sucumbenciais somente quando comprovada má-fé 
da parte autora da ação. Nessa esteira, o ônus da sucumbência na Ação Civil Pública 
subordina-se a um duplo regime: i) vencida a parte autora, incide a lei especial (Lei nº 
7.347/85 - art. 17 e 18), cuja razão normativa está voltada a evitar a inibição e/ou restrição 
dos legitimados ativos na defesa dos interesses transindividuais e; ii) vencida a parte ré, 
aplica-se o regramento do Código de Processo Civil (art. 85 e seguintes), no sentido de 
prestigiar a condenação do vencido em honorários advocatícios e custas processuais (estas, 
na ACP não incidentes porque sequer existe adiantamento da parte autora). 
4. Não procede a tese de simetria, visto que os arts. 17 e 18 da LACP tratam apenas da 
possibilidade de condenação da parte autora nos encargos processuais por comprovada má-
fé ou ação manifestamente infundada. Logo, ausente qualquer menção expressa dos 
requeridos na Ação Civil Pública, não há o que se falar em princípio de simetria, visto que o 
próprio texto legal faz distinção entre autor e réu.

 
Os embargos de declaração interpostos foram rejeitados (e-STJ fls. 382-383).
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A parte recorrente alega violação dos arts. 17 e 18 da Lei 7.347/1985, ao argumento de 
que, "independentemente da posição na relação processual, se autor ou réu, tampouco da 
natureza jurídica da parte, NÃO cabe a condenação do vencido em ação civil pública ao 
pagamento de honorários advocatícios, sob pena de violação do princípio da simetria" (e-STJ fl. 
401, grifos no original).

Com contrarrazões (e-STJ fls. 419-430).
Recurso admitido à e-STJ fl. 433.
Parecer do Ministério Público Federal às e-STJ fls. 452-454, da lavra do Subprocurador-

Geral Dr. Aurélio Virgílio Veiga Rios, pelo provimento do recurso especial.
É o relatório. Passo a decidir.
O recurso não merece prosperar.
O acórdão recorrido destoa do entendimento desta Corte Superior no tocante à 

condenação da União em honorários advocatícios em Ação Civil Pública.
No julgamento dos EAREsp 962.250/SP, da relatoria do Min. Og Fernandes, a Corte 

Especial estabeleceu que, em obediência ao princípio da simetria, a previsão do art. 18 da 
Lei 7.347/1985 deve ser interpretada também em favor do requerido na Ação Civil Pública, 
mesmo quando ajuizada por ente público distinto do Parquet ou por sindicato/Associação.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DISSENSO CONFIGURADO ENTRE O ARESTO EMBARGADO E 
ARESTO PARADIGMA ORIUNDO DA QUARTA TURMA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
INTENTADA PELA UNIÃO. CONDENAÇÃO DA PARTE REQUERIDA EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. DESCABIMENTO. ART. 
18 DA LEI N. 7.347/1985. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Trata-se de recurso interposto em ação civil pública, de que é autora a União, no qual 
pleiteia a condenação da parte requerida em honorários advocatícios, sob o fundamento de 
que a regra do art. 18 da Lei n. 7.347/1985 apenas beneficia o autor, salvo quando 
comprovada má-fé.
2. O acórdão embargado aplicou o princípio da simetria, para reconhecer que o benefício do 
art. 18 da Lei n. 7.347/1985 se aplica, igualmente, à parte requerida, visto que não ocorreu 
má-fé. Assim, o dissenso para conhecimento dos embargos de divergência ocorre pelo 
confronto entre o aresto embargado e um julgado recente da eg. Quarta Turma, proferido 
nos EDcl no REsp 748.242/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 12/4/2016, DJe 25/4/2016.
3. Com efeito, o entendimento exposto pelas Turmas, que compõem a Primeira Seção desta 
Corte, é no sentido de que, "em favor da simetria, a previsão do art. 18 da Lei 7.347/1985 
deve ser interpretada também em favor do requerido em ação civil pública. Assim, a 
impossibilidade de condenação do Ministério Público ou da União em honorários 
advocatícios - salvo comprovada má-fé - impede serem beneficiados quando vencedores na 
ação civil pública" (STJ, AgInt no AREsp 996.192/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 30/8/2017). No mesmo sentido: AgInt no REsp 1.531.504/CE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2016; AgInt no REsp 
1.127.319/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/8/2017; AgInt no 
REsp 1.435.350/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2016; 
REsp 1.374.541/RJ, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 16/8/2017.
4. De igual forma, mesmo no âmbito da Terceira e Quarta Turmas do Superior Tribunal de 
Justiça, ainda que o tema não tenha sido analisado sob a óptica de a parte autora ser ente de 
direito público - até porque falece, em tese, competência àqueles órgãos fracionários quando 
num dos polos da demanda esteja alguma pessoa jurídica de direito público -, o princípio da 
simetria foi aplicado em diversas oportunidades: AgInt no REsp 1.600.165/SP, Rel. 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 30/6/2017; REsp 
1.438.815/RN, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 22/11/2016, DJe 
1º/12/2016; REsp 1.362.084/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 16/5/2017, DJe 1º/8/2017.
5. Dessa forma, deve-se privilegiar, no âmbito desta Corte Especial, o entendimento dos 
órgãos fracionários deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que, em razão da 
simetria, descabe a condenação em honorários advocatícios da parte requerida em ação civil 
pública, quando inexistente má-fé, de igual sorte como ocorre com a parte autora, por força 
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da aplicação do art. 18 da Lei n.
7.347/1985.
6. Embargos de divergência a que se nega provimento. (EAREsp 962.250/SP, Relator Min. 
Og Fernandes, CORTE ESPECIAL, DJe 21/8/2018)
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. MARÇO DE 1990. 
PROCEDÊNCIA. CONDENAÇÃO SOLIDÁRIA DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, DO 
BANCO CENTRAL DO BRASIL E DA UNIÃO FEDERAL. JUROS DE MORA. TAXA 
APLICÁVEL. CONDENAÇÃO DE NATUREZA NÃO-TRIBUTÁRIA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97 COM A REDAÇÃO DADA 
PELA LEI 11.960/2009. ÍNDICE OFICIAL DE REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE 
POUPANÇA. APLICAÇÃO IMEDIATA. IRRETROATIVIDADE. EFEITOS DO 
RECURSO. EXTENSÃO AO BACEN. CONDENAÇÃO DOS RÉUS AO PAGAMENTO 
DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESCABIMENTO. JURISPRUDÊNCIA DA 
CORTE ESPECIAL.
1. Embargos de divergência opostos em 09/10/2015 e 07/03/2016, atribuídos a esta Relatora 
em 18/12/2018 e conclusos ao Gabinete em 11/02/2019.
2. Cuida-se, na origem, de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em 
desfavor do Banco do Brasil S/A, do Banco Central do Brasil – BACEN e da União, na qual 
questiona o índice de correção monetária aplicado em março de 1990 (Plano Collor I) para o 
reajuste de cédulas de crédito rural.
3. Acórdão da 3ª Turma do STJ que, dando provimento a recursos especiais, julgou 
procedente o pedido inicial, para condenar os demandados, solidariamente, ao pagamento 
das diferenças resultantes da aplicação do IPC (84,32%) ao invés do BTN (41,28%), 
devidamente atualizadas e acrescidas de juros de mora de 0,5% ao mês até a entrada em 
vigor do Código Civil de 2002 (11/01/2003), e, após, de 1% ao mês.
4. Nos embargos de divergência opostos pela União, discute-se a aplicação do critério de 
juros de mora previsto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/09.
5. Nas condenações da Fazenda Pública oriundas de relações jurídicas não-tributárias, os 
juros de mora devem ser calculados segundo o índice oficial de remuneração da caderneta 
de poupança, conforme dispõe o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
11.960/09. Precedentes do Supremo Tribunal Federal (ADI's n. 4.357/DF e 4.425/DF e RE 
870.947/SE) e deste Superior Tribunal de Justiça (REsp's n. 1.270.439/PR, 1.495.146/MG, 
1.492.221/PR e 1.495.144/RS, todos julgados pela 1ª Seção sob a sistemática dos recursos 
especiais repetitivos).
6. Consoante a orientação firmada pela Corte Especial no REsp 1.205.946/SP, também 
representativo de controvérsia, o novo regramento dos juros de mora instituído pela Lei 
11.960/2009 aplica-se imediatamente aos processos em curso, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à vigência da norma (29/06/2009).
7. À luz do disposto no art. 509, parágrafo único, do CPC/73 (art. 1.005, parágrafo único, do 
CPC/15), os efeitos do julgamento dos embargos de divergência opostos pela União se 
estendem ao BACEN, autarquia federal que se enquadra no conceito de “Fazenda Pública” a 
que se refere o art. 1º-F da Lei 9.494/97.
8. Em razão do princípio da simetria, descabe a condenação da parte requerida em ação civil 
pública ao pagamento de honorários advocatícios quando inexistente má-fé, da mesma 
forma como ocorre com a parte autora, por força do art. 18 da Lei 7.347/85. Precedente da 
Corte Especial (EAREsp 962.250/SP, DJe de 21/08/2018).
9. Embargos de divergência da União conhecidos e providos, para determinar que, nos 
cumprimentos individuais da sentença coletiva promovidos em desfavor da União e/ou do 
BACEN, sejam os juros de mora, a partir de 29/06/2009, calculados segundo o índice oficial 
de remuneração básica da caderneta de poupança.
10. Embargos de divergência do Banco do Brasil conhecidos e providos, para afastar a 
condenação dos réus ao pagamento de honorários advocatícios. ( EREsp 1.319.232/DF, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 30/10/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE PRELIBAÇÃO 
NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DESCABIMENTO.
1. De acordo com o disposto nos arts. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 932, III, do 
CPC/2015, compete à parte agravante infirmar especificamente os fundamentos adotados 
pela Corte de origem para obstar o seguimento do recurso especial, mostrando-se 
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inadmissível o agravo que não se insurge contra todos eles.
2. Hipótese em que a recorrente não se desincumbiu do ônus de impugnar, de forma clara e 
objetiva, as razões que levaram à inadmissibilidade do apelo nobre.
3. Conforme entendimento consolidado no âmbito da Corte Especial do STJ, "descabe a 
condenação em honorários advocatícios da parte requerida em ação civil pública, quando 
inexistente má-fé, de igual sorte como ocorre com a parte autora, por força da aplicação do 
art. 18 da Lei n. 7.347/1985." (EAREsp 962.250/SP, rel. Min. OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, DJe 21/08/2018).
4. Agravo interno desprovido, determinando-se, de ofício, a exclusão da majoração dos 
honorários sucumbenciais. ( AgInt no AREsp 1.148.461/MG, Relator Ministro GURGEL 
DE FARIA, Primeira Turma, DJe 20/09/2019)
 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para afastar a condenação 
da União em honorários advocatícios.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília (DF) 02 de abril de 2020.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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